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TERMO DE CONTRATO  

Origem: Dispensa de Licitação - art. 75, II, Lei n° 14.133/21. 

TERMO DE CONTRATO Nº 44/2023, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CRCES E A EMPRESA 

PRISCILA ANDRESSA MUZY DE ALMEIDA 

LAMONICA  

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPÍRITO SANTO – CRCES, Autarquia Federal de Regime 

Especial, inscrito no CNPJ – sob o n.º 28.163.343/0001-96, com sede à Rua Amélia da Cunha Ornelas, nº 30, 

Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050- 620, representado pela sua Presidente CARLA CRISTINA TASSO, 

nomeada pela  Ata nº 1.636, de 04 de janeiro de 2022, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

PRISCILA ANDRESSA MUZY DE ALMEIDA LAMONICA, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 42.856.230/0001-05, 

estabelecida a Avenida Delio Silva Britto, Nº 55, Coqueiral de Itaparica – Vila Velha/ES, CEP: 29102-345,  

doravante designada CONTRATADA, neste ato representado pela Senhora PRISCILA ANDRESSA MUZY DE 

ALMEIDA LAMONICA, portadora da Carteira de Identidade nº 530469224 SSP SP, e CPF nº 128.436.687-19, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 2023/000094, independentemente de transcrição, e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e a Instrução Normativa SEGES/MPDG 

nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de 

Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de interpretação em Língua Brasileira de Sinais de forma presencial para serem 

executados durante a XXIV Convenção dos Contabilistas do ES que será realizada nos dias 05 a 07 de julho de 

2023 no SESC de Praia Formosa – Aracruz/ES. 

Item Especificação 
Unidade de 

fornecimento 

Quantidade 
Mínina 

Intérpretes 

1 
Serviço de Interpretação de LIBRAS, em regime de 

revezamento. 
19 Horas 2 

 

1.2.  Especificação/Descrição dos serviços: 

1.2.1. Serviço prestado por profissionais qualificados para atuarem como tradutor/intérprete da Língua Brasileira 

de Sinais – Libras, com competência para realizar a interpretação das duas línguas (Português – Libras), de 

maneira simultânea e consecutiva, e proficiência em tradução e interpretação de Libras e da língua portuguesa, 

visando à garantia da comunicação entre a pessoa surda e o ouvinte, devendo levar em consideração a Lei nº 

12.319/2010 que regulamenta a profissão de tradutor e intérprete de Libras. 

1.3 Horários da prestação dos serviços 

 

1.3.1  Os serviços serão executados nos dias 05 a 07 de julho de 2023 no SESC de Praia Formosa – Aracruz/ES, 

conforme item 1.3.3; 

 

1.3.2 Tempo de estudo prévio: 8 horas aproximadamente; 
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1.3.3 Carga Horária total de atuação: 19 horas; 

 

Data Horário Carga horária 

05/07 14h às 19h 05 horas 

06/07 09h às 17h30 08 horas 

06/07 17h30 às 19h 02 horas 

07/07 09h às 12h30 04 horas 

 

1.3.4 A Contratada deverá estar disponível para testes e possíveis ajustes, ao menos, 60 minutos antes do início 

do evento. 

 

1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

1.4.1 Cursos superiores de bacharelado ou licenciatura em Letras - Libras; ou  

 

1.4.2 Cursos superiores de bacharelado em tradução e interpretação em Libras - Língua Portuguesa ou Letras 

com habilitação em tradução e intepretação de Libras e Língua Portuguesa; ou  

 

1.4.3 Curso superior em qualquer área de formação com certificação de curso de educação profissional 

reconhecidos pelo sistema que os credenciou ou curso de extensão universitária ou curso de formação 

continuada, promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de 

Educação. Graduação em Letras/LIBRAS cursada em instituição reconhecida pelo MEC + experiência 

comprovada de no mínimo 1 ano; ou  

 

1.4.4 Graduação em qualquer área, cursada em instituição reconhecida pelo MEC + certificação de Pro LIBRAS 

– Tradução e Interpretação + experiência comprovada de no mínimo 1 ano; ou  

 

1.4.5 Graduação em qualquer área, cursada em instituição reconhecida pelo MEC + Especialização em Libras, 

no mínimo 360h + experiência comprovada de no mínimo 1 ano; ou  

 

1.4.6 Graduação em qualquer área cursada em instituição reconhecida pelo MEC + Curso de tradução e 

interpretação/Libras, mínimo 120 horas + experiência comprovada de no mínimo 1 ano. 

 

1.4.7 A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica compatível com o objeto desta contratação, ou seja, que comprove a prestação de serviços 

de Interpretação em Libras e/ou de Legenda em Tempo Real a outros órgãos e/ou instituições, públicas ou 

privadas, de maneira qualificada e efetiva, e que demonstrem a experiência e domínio da empresa. 

 

1.4.8 O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser substituído por apresentação de Certificado de Proficiência 

em Libras (PROLIBRAS) dos intérpretes que trabalharão no evento. 

 

1.5 Requisitos dos profissionais intérpretes:  

 

1.5.1 Conhecedor dos aspectos relacionados com a cultura surda;  

 

1.5.2 Capacitado nas duas línguas: LIBRAS e língua portuguesa;  

 

1.5.3 Atuar com ética e neutralidade, adotando uma conduta adequada, ter boa dicção e audição, raciocínio 

lógico, cortesia e civilidade;  
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1.5.4 Manter-se atualizados e bem informados quanto às rotinas e aos procedimentos adotados; 

 

1.5.5 Manter sigilo das informações e dos dados a que tiverem acesso durante a execução dos serviços. 

 

1.5.6 Exercício da tradução e interpretação com rigor técnico, zelando pelos valores éticos e pelo respeito à 

pessoa humana e à cultura do surdo em especial;  

 

1.5.7 Pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, sexo ou orientação sexual ou 

gênero;  

 

1.5.8 Pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir;  

 

1.5.9 Pela postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercício profissional;  

 

1.5.10 Pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, independentemente 

da condição social e econômica daqueles que dele necessitem;  

 

1.5.11 Pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.  

 

1.5.12 Fornecimento das informações necessárias, quando o trabalho não puder ser continuado pelo profissional 

que o assumiu inicialmente, ao profissional substituto para o pleno desenvolvimento e fluidez dos trabalhos e 

atividades assumidos anteriormente, de forma que a prestação de serviços de caráter tradutório e/ou 

interpretativo não sejam prejudicados;  

 

1.5.13 Apresentação de atitudes de profissionalismo, respeito, consideração e solidariedade entre si e com a 

comunidade acadêmica, que fortaleçam o bom conceito profissional da categoria. 

1.6 Ainda em relação às rotinas de trabalho, é vedado aos trabalhadores:  

1.6.1 Apropriar-se de forma inadequada das informações disponibilizadas durante a prática da tradução e/ou 

interpretação em benefício próprio ou de terceiros;  

1.6.2 Distorcer a informação e/ou interferir no ato comunicativo de forma indevida;  

1.6.3 Influenciar e/ou se deixar influenciar por escolhas, crenças e ideologias políticas, morais ou religiosas, 

quando em exercício de suas funções, as quais possam interferir na prática profissional tradutória e interpretativa;  

1.6.4 Difundir informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu serviço;  

1.6.5 Emitir parecer, observações ou comentários de colegas da profissão, abordando questões relativas ao ato 

da interpretação e/ou durante o exercício da tarefa de forma que possa desonrar. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 
 
2.1 A contratação deve viger a partir de 01/07/2023 até 31/07/2023, ou seja, até a conclusão dos trabalhos 
incluindo o pagamento da nota fiscal. 

 
2.2 O preço permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do Contrato. 
 
2.3 O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos 
serviços, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados. 
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2.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência.  
 
2.5 O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  
 
2.6 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual.  
 
2.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.  
 
2.8 A contratação será fiscalizada por funcionário do CRCES, que assumirá a função de Fiscal do Contrato.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 12.079,50 (doze mil, setenta e nove reais e cinquenta centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes da contratação correrão dos recursos disponíveis na rubrica 6.3.1.3.02.01.022 - 
Demais serviços profissionais. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1 A Contratada será remunerada pelos serviços efetivamente executados estabelecido na proposta após a 
conclusão da prestação dos serviços devidamente atestada pelo gestor de contrato.  
 
5.2 O pagamento será realizado nas seguintes condições: 
 

5.2.1 Será efetuado o pagamento do serviço efetivamente contratado, após a entrega final e atesto dos 
serviços prestados, conforme cronograma no item 1.3.3. 

 
5.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da 
respectiva Ordem Bancária. 
 
5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
5.5 O pagamento das Notas Fiscais/Faturas somente será efetivado após a verificação da regularidade da 
empresa, com a apresentação das certidões necessárias, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no TR. 
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5.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
5.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
5.9 De acordo com o artigo 64 da lei n° 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e 
fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro 
líquido, da contribuição para seguridade social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP. 
 
5.10 A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados no site 
da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, nº 539, de 25 de abril 
de 2005 e nº 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 27/04/2005 e 12/12/2007) e por ocasião do 
pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente. 
 
5.11 Além do recebimento/aceite dos produtos, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que 
serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do 
recebimento regular da mesma (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, nº 539, de 25 de abril de 2005 e nº 
791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 27/04/2005 e 12/12/2007). 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. Os valores são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 

de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATANTE:  

9.1 A empresa deverá realizar os serviços de acordo com o estabelecido no objeto. 
 
9.2 Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência do 
Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo; 
 
9.3 Os serviços prestados pela contratada serão de sua inteira responsabilidade e deverão ser executados de 
forma qualificada e hábil. 
 
9.4. Prestar suporte ao usuário por aplicativo de mensagem, e-mail e telefone, de segunda a sexta-feira, das 8h 
às 18h, pelo período contratual; 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 
 

6 
 

9.5 Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tais como impostos, taxas ou outros que decorram 
direta ou indiretamente do fornecimento; 
 
9.6 Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por qualquer dano ou prejuízo causado ao 
CRCES ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, durante a prestação de serviço. 
 
9.7 Emitir Nota Fiscal dos serviços prestados e encaminhar ao CRCES, juntamente com as certidões que 
comprovem a regularidade da empresa (tributos federais, estaduais, municipais, FGTS, débitos trabalhistas); 
 
9.8 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
instrumento convocatório; 
 
9.9 Executar os serviços de acordo com as condições e especificações constantes na cláusula Primeira. 
 
9.10 Responder aos encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os valores contratados e 
decorrentes dos serviços prestados, que forem de sua responsabilidade. 
 
9.11 Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução deste Termo de 
Referência e as demais informações internas da contratante, a que a contratada tiver conhecimento. 
 

9.12 A CONTRATADA deverá entregar os serviços nos prazos estipulados no item 1.3.3. 

As obrigações CONTRATADA 

9.13  Fornecer todas as informações e subsídios necessários para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações. 
 
9.14 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as especificações 
deste Termo e da proposta da contratada. 
 
9.15 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
9.16 Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com a forma e o prazo estabelecido; 
 
9.17 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada. 
 
9.18 O CRCES não se responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução dos serviços, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da 
contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9.19 No caso de desconformidade na execução dos serviços, a CONTRATADA será notificada da recusa, parcial 
ou total, para realizar a correção de falhas ou a substituição por outros, em até 02 (duas) horas contados a partir 
do recebimento da notificação pelo fornecedor. 
 
9.20 Encaminhar os roteiros e demais materiais do evento com até 15 (quinze) dias de antecedência.  
 
9.21 Fornecer água e retorno de som devidamente testada adequado e as vozes audíveis; 
 
9.22 Para comunicação entre CRCES e CONTRATADA, serão utilizados o endereço eletrônico de correspondência 
e o número de telefone móvel cadastrado na proposta comercial, sendo de responsabilidade da empresa o seu 
devido funcionamento e acesso, de modo que comunicados/notificações/documentos enviados, serão 
considerados como recebidos no ato do envio, ou seja, as notificações/comunicações poderão ser encaminhadas 
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tanto por correio, com aviso de recebimento, mas preferencialmente em forma eletrônica (e-mail ou aplicativos de 
mensagens) não podendo alegar, portanto, desconhecimento ou não recebimento das informações repassadas 
nos canais de contato acima indicados. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
10.1 Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133/21, 
a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado pela Administração, de inexecução 
parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal assegurada prévia 
e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor potencial, que não 
gerem prejuízo para o CRCES; 
 
b) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
 
c) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos.  
 
d) Multas: 
d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por cento (30%) 
do valor total dos serviços. 

 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática 
de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como 
conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa. 

 
10.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de suspensão/impedimento; 
 
10.3 Caso a empresa se recuse a retirar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste Termo, aplicar-se-
á o previsto na legislação vigente; 
 
10.4 Da aplicação de penalidades caberá recurso; 
 
10.5 As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CRCES após a devida notificação e o transcurso 
do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
 
10.6 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende 
aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
10.7 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá 
ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do Processo Civil; 
 
10.8 A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Conselheiro Presidente do 
CRCES, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 

10.9 O CRCES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 

indenizações devidas pela empresa. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as 
previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

11.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas à desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

11.3 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao 
CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação 
judicial e/ou extrajudicial. 

11.4 A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez 
por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras 
penalidades. 

11.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na 
forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

11.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a prestação de serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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a) a veiculação de publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE. 

b) a subcontratação para a execução do objeto contratado 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/21, bem como do 

ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017, no que couber. 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em 

conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 

14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos preceitos de direito 

público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 

princípios gerais do direito. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS E DIREITOS AUTORAIS E PATRIMONIAIS 

15.1. Direitos Autorais e Patrimoniais: 

a) Todos os direitos autorais de imagem, consectários, patrimoniais e demais resultados dos trabalhos 

intelectuais e/ou artísticos decorrentes da execução dos serviços previstos neste Termo de Referência serão 

de propriedade do acervo do CRCES, resguardada a indicação do autor da obra. 

b) Fica vedada à CONTRATADA qualquer utilização, para quaisquer fins e sob qualquer pretexto, do material 

fornecido ou produzido, sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob as penas da lei. 

c) As fotografias obtidas durante a execução dos serviços contratados, previstos por este Termo, entregues 

pelo CONTRATANTE a autoridades, servidores do CRCES, poderão ser reproduzidas, sem qualquer ônus 

suplementar aos já definidos neste Termo, resguardada a identificação da autoria. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Nacional, na página do Conselho 

Regional de Contabilidade do Espírito Santo (www.crc-es.org.br) e no portal gov.br/compras/pt-br nos termos do 

art. 174 da Lei n. 14.133/2021, considerando a não implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

17.1.  As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” 

ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios 

digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir 

todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

17.2. A Contratada declara que (a) respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados Pessoais no âmbito da 

execução dos Serviços, (b) realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a satisfação de seus clientes e 

da sociedade, e (c) visa a sustentabilidade e autonomia empresarial na prestação dos Serviços para assegurar a 

estabilidade e a continuidade de seus serviços. 
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17.3. Na hipótese de a Contratante/Controladora vir a compartilhar Dados Pessoais com a Contratada/Operadora, 

a Contratante/Controladora garante que os Dados Pessoais eventualmente compartilhados com a 

Contratada/Operadora, bem como qualquer Tratamento realizado pela Contratada/Operadora em nome da 

Contratante/Controladora estarão amparados por uma base legal válida, legítima e adequada para a(s) 

finalidade(s) do Tratamento em questão, na forma autorizada pela legislação aplicável ("Usos Permitidos"), 

podendo ser, por exemplo, o consentimento livre, expresso e informado da pessoa natural a quem o Dado Pessoal 

se relaciona ("Titular”). 

17.4. As Partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros envolvidos na execução 

deste Contrato, comprometem-se a manter o sigilo, confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais durante 

a vigência deste Instrumento e mesmo após o seu término, aplicando-se as disposições da Cláusula 2ª deste 

contrato aos Dados Pessoais, sem prejuízo de outras regras de privacidade, proteção de dados, confidencialidade 

ou requisitos de segurança da informação estabelecidos pela legislação aplicável, As Partes deverão estabelecer 

controles com padrões razoavelmente determinados pelo mercado para garantir a confidencialidade e integridade 

dos Dados Pessoais, visando garantir que estes não sejam divulgados, exceto na forma autorizada neste 

Instrumento, ou com o consentimento do titular dos Dados Pessoais ou ainda se exigido pela legislação pertinente. 

17.5. A Contratada/Operadora não poderá ser punida e não será responsabilizada pela proteção dos Dados 

Pessoais caso tais informações sejam exigidas por requisição de autoridades competentes ou por determinação 

judicial, hipótese em que deverá notificar previamente a Contratante/Controladora acerca da existência e do 

conteúdo da ordem/requisição correspondente, em tempo razoável para que a Contratante/Operadora possa, caso 

deseje, apresentar suas medidas ou contrarrazões perante o juízo ou autoridade competente, sendo certo que, a 

Contratada/Operadora se compromete a cumprir a ordem legal estritamente nos limites do que lhe for requisitado. 

17.6. A Contratada/Operadora garante que cumprirá com todas as políticas, regras e orientações de segurança 

da informação para proteção dos Dados Pessoais, incluindo questões relativas a armazenamento, criptografia e 

controles de acesso, a fim de protegê-los contra perdas, divulgações e acessos não autorizados, sejam esses 

acidentais ou não, devendo adotar medidas para garantir adequada segurança contra os riscos apresentados em 

decorrência da natureza dos dados. 

17.7. A Contratada/Operadora notificará a Contratante/Controladora, sem atrasos, quando tomar conhecimento 

de uma Violação de Dados Pessoais que afete os Dados Pessoais da Contratante/Controladora. A notificação 

deverá fornecer à Contratante/Controladora informações suficientes para permitir que a esta cumpra quaisquer 

obrigações de relatar ou informar aos Titulares dos Dados sobre a Violação de Dados Pessoais nos termos da Lei 

Aplicável. 

17.8. A Contratada/Operadora deve cooperar com a Contratante/Controladora e tomar as medidas comerciais 

razoáveis conforme orientado pela Contratante/Controladora para auxiliar na investigação, mitigação e remediação 

de cada Violação de Dados Pessoais. 

17.9. Caso algum titular dos Dados Pessoais Tratados no âmbito do Contrato faça alguma requisição a quaisquer 

das Partes no exercício de seus direitos previstos nas legislações aplicáveis de proteção de Dados Pessoais, 

como por exemplo, mas sem limitação, solicite a retificação, atualização, correção, acesso ou exclusão de seus 

Dados Pessoais, as Partes deverão comunicar tal fato imediatamente entre si e proceder ao atendimento da 

requisição feita pelo Titular dos Dados Pessoais. Para fins de esclarecimento, a Contratante, na qualidade de 

controladora dos Dados Pessoais, será exclusivamente responsável por decidir se e como eventuais requisições 

dos Titulares deverão ser atendidas. No caso de uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares 

a Contratada/Operadora poderá mantê-los em seus sistemas se houver qualquer base legal ou contratual para a 

sua manutenção, por exemplo, para resguardo de direitos e interesses legítimos da própria Contratada/Operadora. 
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17.10. Caso a Contratante/Controladora venha a ser demandada, administrativa, judicial ou extrajudicialmente, 

em razão de tratamento de dados pessoais realizado pela Contratada/Operadora e/ou Afiliadas, incluindo, mas 

não se limitando em situações de incidentes de segurança, a Contratada/Operadora deverá envidar os melhores 

esforços para excluir a Contratante da referida demanda, sem prejuízo do ressarcimento quaisquer despesas, 

custos, multas, indenizações e/ou ônus que a Contratante/Controladora vier a incorrer em decorrência desta, 

incluindo, mas não se limitando os honorários advocatícios, periciais e/ou contábeis e/ou eventuais condenações. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

18.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o foro da 

Justiça Federal de Vitória – Seção Judiciária do Espírito Santo. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Vitória, 29 de junho de 2023. 

 

_____________________________________   ______________________________ 
PRISCILA A. MUZY DE A. LAMONICA                                               CARLA CRISTINA TASSO  
            Empresária                                                                                            Presidente CRCES 
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